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    INTRODUÇÃO




    O título deste livro remete a um material de campanha produzido pelo Movimento Democrático Brasileiro (MDB) para as eleições de 1974. Impresso em uma de suas cartilhas de educação política, feitas para agitação e propaganda, o cartaz tinha os dizeres: “TUDO DEPENDE DE VOCÊ. VOTE MDB. VOCÊ SABE POR QUÊ.”. No cartaz, as letras garrafais “MDB” estão preenchidas por uma bandeira do Brasil. O título, imperativo e ufanista, estabelece uma intensa relação com o transeunte que passava na rua, voltando do trabalho, indo à escola, pensando em uma das aulas que teve na universidade, fazendo a lista de compras para o mercado ou mesmo dando um passeio pela cidade. De repente, um partido de oposição pede que esse transeunte vote nele, afinal, “VOCÊ SABE POR QUÊ.”.




    Esse tipo de apelo emocional é largamente empregado pelo campo político como um artifício retórico potente de conexão entre os partidos em campana e o leitor. Tal recurso, apesar de parecer banal, apresenta um dos meios pelos quais lógicas de cooptação, convencimento ou disputa ocorrem nesse campo, sendo essas lógicas discursivas centrais no esforço empreendido neste livro. Nela, o leitor encontrará um estudo que objetivou compreender uma das sendas mais trágicas da história brasileira à luz do principal partido de oposição em voga no período, o Movimento Democrático Brasileiro. O período referenciado é o da ditadura instalada no Brasil após o Golpe de 1964, que depôs o presidente João Goulart e estabeleceu um novo regime, comandado, primeiramente, pelo comando das Forças Armadas em conluio com as demais frações golpistas. Mais especificamente, o recorte escolhido foi aquele momento apontado como início do processo de transição política da ditadura para a chamada “Nova República”, a distensão promovida entre 1974 e 1979.




    Estudar o MDB é compreender um pouco melhor a trajetória de uma das agremiações mais impactantes da história recente do Brasil. Desde seu início, como oposição à ditadura dentro do parlamento, o MDB tem sido protagonista de muitos dos principais eventos políticos do país, atuando na base de todos os governos federais desde 1985. Seja no controle direto dos cargos executivos, seja no Congresso Nacional ou nas câmaras e prefeituras locais, o MDB1 vem encontrando, ao longo desses anos, caminhos para manter sua relevância frente aos poderes econômicos e políticos instituídos. Isso lhe possibilitou alcançar a alcunha de condição sine qua non dos governos da Nova República: sem seu apoio, não se governa.2




    Contudo, não há como comparar o MDB de 1966 à estrutura hoje em voga, tanto devido às diversas mudanças conjunturais pelas quais passou quanto devido à composição de seus membros, ou mesmo pela função que possui no sistema partidário brasileiro. Ainda assim, a herança daquela primeira agremiação política carrega um aprendizado muito importante para se estudar as diferentes estratégias de oposição defendidas pelas forças que se contrapunham ao regime nascido em 1964, especialmente pensando em um âmbito ainda pouco explorado em sua complexidade como era o arranjo partidário institucional.




    A partir de um personagem coletivo histórico como o MDB, acredita-se aqui ser possível problematizar a própria ideia de democracia, principal bandeira defendida pelo partido. O objetivo central deste trabalho foi recuperar e problematizar o processo de produção de um discurso democrático a nível nacional pelas forças emedebistas, no período da distensão. Essa discussão está relacionada a um espectro maior de preocupações bastante contemporâneas que tem se popularizado sobre a abrangência, efetividade, segurança e serventia do que seria a democracia brasileira. Tais preocupações estão conectadas a um contexto amplo de ameaças à aparente “normalidade democrática”3 que teria sido alcançada ao fim da transição política nos anos 1980, com a emergência atualmente de um recrudescimento de extrema-direita (LACERDA, 2019) na sociedade e nas instituições políticas nacionais (assim como em outros lugares no mundo). Tal movimento torna mister compreender que tipo de democracia foi essa estabelecida a partir dos anos 1980, a quem ela serve e o que a tornou tão vulnerável, o que faremos aqui através da conceituação construída pelo MDB dessa democracia.




    As reflexões aqui desenvolvidas partem do pressuposto de que é insuficiente trabalhar com uma noção naturalizada ou a priori de democracia, especialmente porque no senso comum esse tipo de uso costuma favorecer a noção burguesa de “poder do povo”, como mostra Florestan Fernandes:




    Primeiro, a democracia típica da sociedade capitalista é uma democracia burguesa, ou seja, uma democracia na qual a representação se faz tendo como base o regime eleitoral, os partidos, o parlamentarismo é o Estado constitucional. A ela é inerente forte desigualdade econômica, social e cultural com uma alta monopolização do poder pelas classes possuidoras-dominantes e por suas elites. A liberdade e a igualdade são meramente formais, o que exige, na teoria e na prática, que o elemento autoritário seja intrinsicamente um componente estrutural e dinâmico da preservação, do fortalecimento e da expansão do ‘sistema democrático capitalista’. Segundo, a ótica capitalista circunscreve o horizonte intelectual do analista político (seja ele um “homem de ação”, um filósofo, um sociólogo, um jurista ou um cientista político) [...]. Isso significa uma identificação insanável entre “consciência social” e ideologia. Essa identificação não foi um obstáculo nas fases históricas em que as classes possuidoras, dentro do capitalismo, foram classes revolucionárias (na destruição do antigo regime e na consolidação da ordem social competitiva). Assim que esse limite é ultrapassado, porém, o direito racional ou positivo deixa de ser um ‘direito revolucionário e a ótica liberal torna-se prisioneira de uma ideologia conservadora, primeiro, e de uma ideologia reacionária em seguida. (FERNANDES, 2019, p. 45, grifo do autor).




    Portanto, para o sociólogo, a democracia é um sistema político intimamente relacionado às dinâmicas da luta de classes na sociedade burguesa, sendo necessário recuperar seu processo de formação e suas contradições para não incorrer em um esforço laudatório dessa mesma dominação – focando em seus aspectos superficiais e não em sua imanência. Ao privilegiar os aspectos formais e institucionais em detrimento de uma participação popular efetiva na proposição de políticas públicas, no desenho do arranjo institucional, na condução dos meios de produção social e na resolução dos conflitos, vê-se um astuto sistema no qual as frações de classe burguesas se organizam na direção direta ou indireta do Estado, permitindo a participação em maior ou menor grau de intensidade dos representantes eleitos dos diversos grupos da classe trabalhadora. Esse arranjo foi conquistado, mostra Fernandes, ao passo que a burguesia foi passando de classe revolucionária na derrocada do Antigo Regime a classe conservadora na construção do Estado liberal,4 sua forma por excelência de dominação.




    No primeiro capítulo desta pesquisa, uma discussão mais aprofundada desse conceito e suas problemáticas será empreendida, porém por hora fica estabelecido que o conceito não pode ser – e não foi aqui – abordado de maneira genérica, óbvia ou idealizada. Muito pelo contrário, incorrer nesse desvio leva o historiador a produzir um relato que mais referenda estruturas de dominação (de classe, gênero, sexualidade, etnia etc.) do que realmente desvela o processo histórico em sua complexidade. Um dos objetivos desse trabalho é justamente mostrar como essa construção conceitual se deu para o MDB, tentando fornecer alguns adjetivos que expliquem melhor como o partido se entendia “democrático”.




    Nesse sentido, entende-se aqui que o sistema partidário brasileiro seja um meio privilegiado para tal análise. É preciso ter clara a noção de que, especialmente quando falamos de uma democracia burguesa, a disputa política não se esgota nas agremiações partidárias. Pelo contrário, frequentemente elas preenchem o lugar de disfarce das forças que ocupam o “real poder”, encenando divergências que tendem a despolitizar e desmobilizar as massas (BALANCO; PINTO, 2014, p. 48). Ainda assim, os agrupamentos políticos institucionais ocupam um papel que não é irrelevante, ao contrário, uma vez que são essenciais na orientação das forças políticas detrás deles. Ao ocuparem a função de organizadores desses grupos, cristalizam as táticas e estratégias de poder utilizadas.5 Os partidos podem nem sempre ser os atores políticos propriamente ditos, mas são essenciais para a aglutinação, desenvolvimento e defesa das diferentes frações políticas que se digladiam na arena pública, cada qual com seus interesses (DUVERGER, 1970).




    Para tal análise, no contexto brasileiro, o MDB é central. Fundado em 1966, em meio ao contexto repressor da ditadura, ele teve de lidar inicialmente com o dilema de fazer oposição a um regime que corriqueiramente fazia uso da repressão física para garantir a efetivação de sua estratégia política. Em uma tortuosa trajetória, de coadjuvante da política nacional essa agremiação chegou a ganhar centralidade na disputa política ao longo dos anos 1970, até chegar aos anos 1980, quando é alçada à Presidência da República (após transformar-se em PMDB). Ao final daquela década e ao longo dos anos 1990, o PMDB se tornaria a pedra angular da formação de todos os governos da chamada Nova República, imprescindível para a execução dos principais projetos propostos nos âmbitos parlamentares.




    Justamente por isso, esta pesquisa se debruçou sobre o desenvolvimento do partido enquanto membro do sistema político em vigor entre 1966 e 1979 – respectivamente, da extinção dos partidos do pré-1964 até a extinção do próprio MDB. O foco das análises esteve na organização da ação política emedebista e em como ela produziu um discurso político sobre a democracia que pudesse servir à estratégia do partido, discutindo, numa perspectiva dialógica, como ação prática e discurso estavam (ou não) alinhados.




    O recorte escolhido para esse fim buscou jogar luz em uma conjuntura fundamental para a construção da Nova República, a chamada transição política. Apesar de ter delimitações bastante variadas, as balizas cronológicas utilizadas foram a eleição do Gen. Ernesto Geisel em 1974, quando é colocada em prática a reorientação tática do regime visando a uma maior participação das forças políticas oposicionistas, e o decreto da Reforma Partidária de 1979, que nominalmente pôs fim ao MDB e à Aliança Renovadora Nacional (ARENA), compondo o conjunto de reformas que deram início a um novo ciclo do processo de transição política, a abertura.




    Tais balizas foram determinadas pelo fato de ter sido em 1974, com a ascensão de Geisel, que o regime entrou na fase denominada por Lemos (2014) de contrarrevolução democrática, na qual a classe dominante organizada no poder de Estado6 reabriu a arena política de diálogo a setores da oposição e frações minoritárias da burguesia consideradas confiáveis, dentro de sua perspectiva de produzir reformas que, no médio e longo prazo, formariam uma “democracia restrita” no país. Dentro do MDB, como será discutido no segundo capítulo, esse foi um momento central de reorientação tática do partido, marcado pela ascensão do deputado Ulysses Guimarães à presidência do partido e pelo surgimento do chamado “grupo autêntico”, que protagonizaria importantes embates com a liderança oposicionista.7 Ao longo daqueles anos o partido sofreria importantes mudanças, até 1979, ano que encerra o recorte estudado, quando duas importantes legislações tentaram frear esse processo de expansão na forma da Lei da Anistia, projeto governista retirava das mãos da oposição a iniciativa de proposição e pauta desse debate (LEMOS, 2002), e a Reforma Partidária, que abriu o horizonte institucional a novos partidos e encerrou formalmente a existência do MDB.




    Esse período permite estudar, através da compreensão de democracia montada coletivamente dentro do MDB, qual foi seu real lugar na política de reorientação do regime e frente aos demais setores da oposição. Empreender esse projeto implica compreender como o partido lidava, por um lado com as tratativas com o governo enquanto sofria continuamente ações de perseguição a vários de seus membros, ao passo que buscava forjar laços mais duradouros com os movimentos sociais. Tal tensionamento estava perpassado por lógicas de cooptação, refutação, endosso, divergência, convergência, recuos e avanços.




    Logo, a análise da história dos partidos tem muito a contribuir com a compreensão do fenômeno da participação política popular, da representação, da disputa doutrinária e ideológica, da constituição do Estado e das contradições do capitalismo industrial. Quando se considera o caso do MDB, este ganha uma importância muito específica, uma vez que se insere no contexto do desenvolvimento partidário brasileiro, fortemente marcado pela desarticulação reiterada das agremiações historicamente construídas nesse país (MAIWARING, 2001). Esse é um fruto direto das condições de existência do capitalismo dependente na América Latina, bem como das contradições do desenvolvimento socioeconômico brasileiro. As várias quebras institucionais e a instauração de regimes pela força impediu, geralmente, o estabelecimento de agremiações longevas, à exceção do Partido Comunista Brasileiro e do Partido Comunista do Brasil8 (ambos passando boa parte de sua existência na ilegalidade), e do debatível caso do Partido Trabalhista Brasileiro.9




    A existência do MDB desde 1966 mostra uma grande capacidade de coesão e manutenção dos vínculos dos membros do partido com sua estratégia, ainda que fortemente claudicante ao longo das décadas. É um testemunho não apenas de sua força político-eleitoral, como de seu forte laço firmado com o aparelho de Estado. Não é à toa que, segundo Maciel (2004, p. 233) ele se consolidou como uma organização com práticas como “o cupulismo,10 a frouxidão organizacional e uma estrutura ‘desmobilizadora’, responsável pela ausência de vínculo orgânico entre o partido e sua massa eleitoral”.




    Por fim, vale lembrar que a formação partidária no Brasil está profundamente vinculada ao estabelecimento e manutenção do capitalismo e da democracia burguesa no país. Como Demier (2013, p. 27) bem pontua, o desenvolvimento e a modernização do capitalismo brasileiro (aprimoramento das forças produtivas e das relações de classe), ao longo do século XX, estiveram fortemente atrelados ao projeto de condução dos esforços coletivos da burguesia nacional pelo Estado, de forma marcadamente diretiva. Todo o processo de alargamento da participação popular, complexificação das estruturas decisórias e aumento dos canais de interlocução entre sociedade e Estado não pode ser visto de forma separada daquilo que é basilar: “a dinâmica da luta política articula-se organicamente ao processo da luta de classes” (MACIEL, 2004, p. 24).




    A formação partidária no Brasil tem um caráter histórico de atrelamento a projetos para escamotear as contradições de classe, enviesar a luta política popular para o âmbito “seguro” do Congresso Nacional, controlar a ebulição social em propostas que mostram conquistas como concessões, representação de interesses como paternalismo e reconhecimento de lideranças como tutela. Justamente por isso são tão poucos os partidos que, na história do país, tiveram um surgimento que fugiu ao paradigma “pelo alto”, em que grupos de indivíduos com cargos públicos (ou pretensões para) formaram partidos, para só depois buscarem uma base social.




    Fica claro, portanto, que inquirir sobre a concepção de democracia para o MDB é mobilizar todo um histórico de disputa política que transcende em muito (para antes e depois) os limites do recorte definido. Ainda assim, crê-se aqui que há um grandioso potencial de desvelar os pontos nodais do processo de definição do campo partidário hoje estabelecido no Brasil, bem como a maneira através da qual a forma partido e a categoria democracia se entrelaçam e estabelecem suas contradições no seio do Brasil contemporâneo.




    Antes de prosseguir para uma explicação das fontes arroladas e do MDB especificamente, faz-se necessário explanar a compreensão utilizada neste trabalho da conjuntura na qual o partido estava inserido, isto é, da ditadura. Ela balizará não apenas o entendimento do andamento do regime como um todo, mas sua relação com a oposição institucional e a estratégia por ela utilizada para tentar atuar no sistema partidário à época.




    DITADURA BURGO-MILITAR




    Neste trabalho, parte-se da compreensão desenvolvida por Pinheiro (2014b) de que tanto o Golpe de 1964 quanto a ditadura que dele se originou teriam sido frutos de uma conjunção de interesses das frações bancária e industrial da burguesia dependente brasileira e daqueles dos militares formados em institutos estadunidenses sob a égide da National Security Doctrine,11 e sua função como defensores de uma perspectiva burguesa de desenvolvimento econômico. Essa aproximação, processada desde finais dos anos 1940 – com o final da Segunda Guerra Mundial – e ao longo dos anos 1950 e 1960 foi se estreitando e formando laços orgânicos que possibilitaram a gestão de um programa mínimo pelo grupo gestor dessa aliança, a ser colocado em prática após o Golpe que derrubou João Goulart, tendo sido a Escola Superior de Guerra12 um local primordial desses debates.




    Desde Dreifuss (2008) sabe-se que 1964 viu a execução de um golpe de classe da burguesia dependente em aliança íntima com as Forças Armadas e certos setores da sociedade (como a Igreja Católica e parte da classe média urbana) contra os trabalhadores e a ascensão de suas organizações reivindicatórias próprias (na forma de movimentos sindicais, estudantis e campesinos). O autor denotou a forma como o Golpe se iniciou muito antes de 1964, quando, desde os anos 1950, produziu-se uma aproximação entre empresários, tecnocratas e militares em instituições (muitas delas de fachada) representativas de interesses elitistas e imperialistas. No contexto da Guerra Fria, em meio à vitória da Revolução Cubana (1953-1959), os setores dominantes da sociedade brasileira viram a necessidade premente de garantir o alinhamento do Brasil ao bloco capitalista e ao campo de influência dos Estados Unidos – que pensavam estar em risco com a execução da Política Externa Independente (VIZENTINI, 2006). Para além disso, buscavam também imprimir um modelo de desenvolvimento econômico que garantisse o crescimento nacional, impulsionando as taxas de lucro e mantendo a estabilidade do sistema socioeconômico em vigor.




    Isso levou ao desenvolvimento de uma forte campanha anticomunista (MOTTA, 2000, p. 286-328), capitaneada por entidades como o Instituto Brasileiro de Ação Democrática (Ibad)13 e o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipes).14 Essas duas instituições formaram um consórcio que, segundo Paulo Netto (2014, p. 50), foi a grande força centrípeta das diferentes frações golpistas, articulando-as numa campanha obstinada de derrubada do governo João Goulart. No entanto, seu alvo maior seria o bloco nacional-desenvolvimentista15 como um todo (bem como todos os demais matizes políticos que reivindicavam os interesses da classe trabalhadora, especialmente os grupos ligados ao PCB).




    A Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento (DSND), desenvolvida por Golbery do Couto e Silva (general do Exército e Ministro-Chefe do Gabinete Civil durante os governos de Ernest Geisel e João Figueiredo), orientou a estratégia ditatorial ao longo dos 21 anos de regime e deu coesão às diferentes conjunturas experimentadas no período. Adaptando ao contexto latino-americano, e especificamente ao brasileiro, os ensinamentos que ele e outros altos oficiais das Forças Armadas receberam no National War College (FERREIRA, 2012) e na School of the Americas (LOPES, H. S. G., 2016) ao longo dos programas de cooperação militar durante e após a Segunda Guerra Mundial, Golbery pensou na preparação da sociedade brasileira como um todo para a defesa resoluta do Brasil dentro do espectro capitalista. Compreendendo um contexto de “guerra total” provocado pela Guerra Fria, nenhum âmbito social estava livre do embate ideológico, transformado em político, militar e cultural. A “infiltração comunista” (ALVES, 1985, p. 37) se daria, portanto, não pela ação direta de invasão pelos países do bloco socialista, mas sim pelas ações de “subversão interna”, que poderia ser transformada em “guerra insurrecional” ou “revolucionária”.16




    Uma vez que o “inimigo está em toda parte” (ALVES, 1985, p. 39) seria necessário o Estado conceber um grande aparato de inteligência que pudesse detectar as possíveis “ameaças” em meio à população antes que elas se proliferassem. As forças antissubverssivas precisariam, assim, tomar o controle do Estado e garantir a centralização das ações públicas em suas mãos, de forma a poder garantir o controle das dissensões e a repressão à “subversão”.




    Essa doutrina frisava uma essencial dimensão econômica, já que Golbery estava constantemente pensando o desenvolvimento econômico do país. Para ele, não havia como dissociar a sua visão de defesa nacional do crescimento econômico:




    [...] não pode haver Segurança Nacional sem um alto grau de desenvolvimento econômico. A segurança de um país impõe o desenvolvimento de recursos produtivos, a industrialização e uma efetiva utilização dos recursos naturais, uma extensa rede de transportes e comunicações para integrar o território, assim como o treinamento de força de trabalho especializada. Desse modo, estão entre os fatores mais importantes para a segurança de um país sua capacidade de acumulação e absorção de capital, a qualidade de sua força de trabalho, o desenvolvimento científico e tecnológico e a eficácia de seus setores industriais. (SILVA, 1981 apud ALVES, 1985, p. 48).




    A forma essencial que tomaria esse projeto de desenvolvimento seria a da integração nacional: somente com a integração entre os mercados internos e as diferentes regiões produtoras do país se poderia produzir um considerável crescimento econômico. Regiões como a Amazônia – e, por extensão, toda a região Norte – e o Cerrado – Centro-Oeste – eram tidas como fronteiras a serem desbravadas. Tais áreas deveriam ser “colonizadas” se o Estado almejava, ao mesmo tempo, desenvolver as potencialidades econômicas do território (dada sua riqueza natural) e garantir sua coesão político-espacial, controlando assim potenciais focos desassistidos de penetração subversiva. Isso se conectava intimamente ao desejo de abafar a discordância desse modelo e combater a “infiltração comunista”, já que só um governo centralizado poderia concretizar essa unidade nacional. Ademais, ele poderia manipular sua vasta rede de inteligência com um aparato estatal fortemente hierarquizado e que se espalhasse pelos diversos governos locais.




    A DSND, portanto, estava calcada na relação entre o firme controle político-ideológico sobre a sociedade civil e a garantia de um modelo de desenvolvimento capitalista dependente.17 A associação entre a burguesia bancária e industrial e as Forças Armadas18 foi essencial para garantir esse programa de governo e dominação social, uma vez que aliou os interesses econômicos classistas de ambas as partes e uma manutenção autoritária da ordem, através do controle da “subversão”.




    Retomando Pinheiro (2014b), o autor demonstra como essa aliança burgo-militar iniciou sua estruturação durante o governo do Gen. Eurico Gaspar Dutra (1946-1951),19 porém teve seu desenvolvimento em forma de conspiração golpista retido pela comoção nacional formada pelo suicídio de Getúlio Vargas em 1954. A União Democrática Nacional (UDN), partido cuja maior figura pública seria o jornalista Carlos Lacerda,20 seria utilizada como braço político-institucional do “consórcio burgo-militar”, que favoreceria seu projeto de poder. Com avanços e retrocessos, esse campo pôde utilizar “agências de formação ideológica” (PINHEIRO, 2020), como a Aliança para o Progresso, o Ipes e o Ibad, para formar um movimento orgânico de parte da população em prol de um programa anticomunista e “entreguista”, posto em contradição com o governo de João Goulart. A atuação da Igreja Católica brasileira e de elementos das classes médias urbanas seriam centrais nas mobilizações de rua,21 que tinham como objetivo dar legitimidade aos movimentos desse consórcio de interesses de classe.




    O ápice dessa movimentação ocorreria em 1964, com a execução do Golpe e a chegada ao poder de um novo bloco. A estruturação da ditadura a partir de abril daquele ano veria uma concertação entre o alto oficialato militar e tecnocratas que representavam diretamente os interesses da burguesia dependente-associada, assumindo o centro real e formal do poder político:




    O golpe veio para tirar da movimentação política uma articulação, que se pretendia nacionalista, que tinha interesse em preservar a burguesia interna com o seu incipiente e vacilante projeto de nação. Ao tempo em que visava impedir o avanço das lutas populares em defesa das reformas de base e impor barreira para qualquer situação que denotasse vinculação com as liberdades democráticas ou ligação às ideias comunistas. (PINHEIRO, 2014b, p. 74-75).




    Logo, o autor conclui que o Golpe vem em contraste à ampla e complexa rede que formava o chamado campo nacional-democrático,22 unindo parcelas da burguesia industrial, oligarcas regionais, políticos institucionais e militantes trabalhistas, comunistas, além de vários outros atores individuais. Para defender de forma coesa os interesses do imperialismo estadunidense no país, a nível geopolítico, era preciso um governo confiável e subserviente às necessidades de acumulação das burguesias do centro do capitalismo mundial. A nível local, era preciso promover a destruição das articulações dos trabalhadores e recuperar a expansão da taxa de lucros da burguesia local.




    Ianni (2019), apesar da sua frágil conceituação do regime (era um dos que, à época, o considerava “fascista”), identifica com grande perspicácia esses objetivos do bloco burgo-militar que tomava o poder de Estado em 1964. Ao estudar as políticas públicas promovidas pelos diferentes governos que se seguiriam, notou como o lema “segurança e desenvolvimento” consumou-se em uma binômio da política de dominação de classe: segurança interna para o controle da luta de classes e a submissão dos trabalhadores, desenvolvimento para a garantia da modernização capitalista e a vinda dos capitais externos (aprofundando a dependência). Apesar do debate sobre as intenções transitória ou permanente do Golpe Burgo-Militar de 1964, o autor identifica que essa diretriz da DSND era projetada para permanecer no futuro, independentemente da direção do Estado pelo novo bloco no poder,23 que era vista como necessária naquele momento (IANNI, 2019, p. 33).




    As ações tomadas diretamente pelos diferentes governos da ditadura comprovam que os interesses de classe não se resumiram ao golpe contra o nacional-desenvolvimentismo e a classe trabalhadora. A Lei de Remessa de Lucros, os programas de ação econômica, os megaprojetos de infraestrutura dos anos 1970, o arrocho salarial, a Lei de Greve e o estabelecimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) foram todas maneiras diferentes encontradas ao longo da ditadura burgo-militar para garantir as altas taxas de lucro da burguesia dependente brasileira em detrimento da qualidade de vida e dignidade da classe trabalhadora em suas diferentes frações. Eram ações que mostravam um intuito claro de garantir o controle do dissenso em nome de uma ordem social excludente, que se ligava a uma longa tradição política brasileira de exclusão das classes mais baixas da tomada de decisão sobre seu futuro, sendo este um contexto de autoritarismo mais explícito. Em uma boa definição do surgimento do autoritarismo na formação societária burguesa:




    Do micro ao macro, a sociedade capitalista contém uma rede de relações autoritárias, normalmente incorporadas às instituições, estruturas, ideologias e processos sociais, e potencialmente aptas a oscilar em função de alterações de contexto (ou, mesmo, de conjunturas adversas), tendendo a exacerbar-se como uma forma de autodefesa dos interesses econômicos, sociais e políticos das classes possuidoras e dominantes (ao nível institucional ou ao nível global). [...] A autodefesa cria um enrijecimento inevitável, nasça ela dos riscos de uma greve geral, das ameaças do movimento operário ou da viabilidade de uma revolução socialista. Automaticamente, os requisitos do contrato, do consenso e da representação sofrem um debilitamento que se traduz por uma exacerbação das formas de dominação burguesa. O componente autoritário oscila, as relações autoritárias ganham saliência e a democracia fica um privilégio dos mais iguais (ou das elites no poder). [...] ao monopólio da dominação burguesa corresponde um monopólio do poder político estatal: sem nenhuma mágica, o Estado de exceção brota do Estado democrático, em que está embutido. (FERNANDES, 2019, p. 51-53).




    Esse trecho de Florestan Fernandes é muito esclarecedor no sentido de mostrar as fragilidades da ideia de autoritarismo, ao menos quando tomada enquanto formação política idealizada, posta como contraponto da “natural” democracia liberal. Há várias relações sociais do cotidiano supostamente democrático que revelam traços autoritários, especialmente, no caso das populações mais pobres e periféricas das grandes cidades, dos campesinos e despossuídos do interior, das mulheres e população LGBTQIA+, dos povos originários e de vários outros setores marginalizados e hiperexplorados da sociedade capitalista. Ocorre que essas contradições da vida social, ao tensionarem de maneira aguda a luta de classes e levarem a um temor da classe dominante pela garantia de sua acumulação, podem acarretar uma intensificação desses traços autoritários na forma de um Estado de exceção.




    Na ânsia pela defesa de sua dominação, a burguesia renuncia aos traços democráticos formais de sua autocracia em nome de um controle mais estrito dos trabalhadores, de forma a impedir o avanço de seus interesses. É nesse sentido que Fernandes e, a partir dele, Lemos (2002, 2019), trabalham com a noção de que 1964 viu a execução de uma contrarrevolução preventiva. Contrarrevolução por ver um movimento de massas que, ainda que não em estágio revolucionário maduro, continha condições pré-revolucionárias em si, necessitando a classe dominante se antever a uma radicalização das organizações dos trabalhadores e à formação de uma genuína força revolucionária de massas. Essa seria a preocupação central do bloco burgo-militar, que estaria permanentemente impactando a definição de sua ação tática.




    Um ponto explicativo importante em relação à conceituação burgo-militar da ditadura está no fato de Pinheiro (2014b, 2014c, 2020) dar pouca relevância ao extrato armado daquele bloco. Em sua construção conceitual, o autor compreende as Forças Armadas mais como guarda-costas da burguesia dependente-associada do que como uma entidade com projeto próprio e motivações autônomas. Crê-se aqui que o papel dessa ala ia além disso, sendo que o próprio caráter bonapartista do regime estabelecido após o Golpe o comprova. Alguns autores, de extrema importância para entender o período, confluem no sentido de compreender o modelo de dominação sociopolítica que implementou a ditadura burgo-militar como característico de uma expressão do bonapartismo no contexto brasileiro. Remontando ao estabelecimento do Império Napoleônico na França revolucionária, bem como seu aparente reavivamento no Império de Luís Bonaparte em 1851, a tradição marxista entende o bonapartismo como um fenômeno histórico clássico das formações complexas do capitalismo industrial (ou em industrialização).




    Quando da crise do capitalismo, com uma ameaça, real ou aparente, à dominação burguesa se elevando, o Estado passa a assumir relativa autonomia frente à classe dominante (DEMIER, 2013, p. 33). Esta se encontra em uma crise de hegemonia, sem clara articulação entre as diferentes frações da burguesia, despreparada para impor um efetivo controle sobre a classe trabalhadora em luta. Isso leva o Estado, a partir do dirigismo de uma ou mais das frações da classe dominante, a se insurgir e exercer controle monocrático sobre a sociedade como um todo. Apesar desse dirigismo estatal ser controlado por um grupo específico, geralmente um líder (muitas vezes carismático) que se mostra como promotor da unidade nacional, o elemento comum a toda a classe dominante é defendido: “a propriedade capitalista” (DEMIER, 2013, p. 33).




    Como Maciel bem lembra (2004, p. 30-33), tal ascensão do Estado acima das classes, no contexto brasileiro, se deu através do paradigma de um gigantismo do Executivo federal, com a proeminência das Forças Armadas (particularmente do Exército) no controle do aparato estatal. Foram prescindidas tanto as tradicionais estruturas burguesas de dominação (parlamento e Judiciário) quanto um fator clássico do bonapartismo, o líder único carismático. Recuperando o conceito gramsciano do “cesarismo sem César”, isto é, o uso autocrático do poder coercitivo sem a necessidade do líder personalizado, a própria instituição das Forças Armadas é que cumpriu o papel de defesa da dominação burguesa, apresentando-se como poder moderador e defensora da unidade nacional.




    Vários autores, como Demier (2003), Deo (2014), Maciel (2004) e Paulo Netto (2014) convergem na compreensão de que o regime imposto em 1964 se ergueu na base do que Demier chama de “o longo bonapartismo brasileiro”, ou seja, uma característica reiterada da dominação burguesa no capitalismo brasileiro dependente ao longo do século XX, possuindo variadas configurações conjunturais, mas mantendo uma coesão no sentido de garantir a modernização conservadora das forças produtivas, ao passo que marginalizava e massacrava o protesto popular.




    A formação dessa aliança da burguesia bancária e industrial com o alto oficialato das Forças Armadas, portanto, se deu em um paulatino processo de relativo aburguesamento do alto oficialato e de militarização da burguesia dependente. Obviamente, não se defende aqui que capitalistas se tornaram militares e militares se tornaram capitalistas, porém houve um processo de intercâmbio de interesses e visões de mundo entre esses dois grupos ao longo dos anos 1950 e 1960, gestado nos cursos da Escola Superior de Guerra, na formação de tecnocratas da Consultec, na tomada da direção de empresas por militares e nas ações coordenadas do Ipes. Nas décadas que precederam o Golpe, viu-se, como exemplo, diversos altos oficiais dos três ramos das Forças Armadas tomando funções de direção em importantes empresas:




    Entretanto, não era só a questão da congruência de valores que ligava as posições dos empresários às de alguns oficiais militares. É importante notar que já em meados da década de cinqüenta e mais ainda em princípios da década de sessenta a participação militar na empresa privada era uma realidade, embora esse fenômeno não fosse tão difundido quanto a sua participação em agências tecnoburocráticas estatais ou sua presença nos conselhos de diretoria das corporações multinacionais e associadas após 1964. Alguns oficiais militares eram diretores importantes ou acionistas de corporações privadas, como o General Riograndino Kruel e o General James Masson (Eletrônica Kruel S.A.), General Paulo Tasso de Resende (Moinhos Rio-grandenses Samrig S.A. – grupo Bung & Born), Brigadeiro Eduardo Gomes (Kosmos Engenharia S.A.), General Joaquim Ribeiro Monteiro (CIA. Carbonos Coloidais, C.C.C. – grupo Wolney Attalla), General Edmundo Macedo Soares e Silva (Volkswagen, Mesbla S.A., Banco Mercantil de São Paulo, Light S.A., Mercedes Benz), General Euclides de Oliveira Figueiredo (Indústrias Químicas e Farmacêuticas Schering, S.A. – Schering Corporation e grupo Assis Chateaubriand), General Moziul Moreira Lima (Máquinas Moreira S.A.) e Almirante Álvaro Alberto da Motta e Silva (Rupturita S.A. Explosivos – Sociedade Financeira Portuguesa). (DREIFUSS, 2008, p. 86).




    Fica claro portanto que essa aproximação de interesses ia além apenas da propaganda anticomunista, tendo raízes materiais que a favoreceram e intensificaram. Assim, militares e burguesia dependente puderam formar um bloco orgânico que não pode ser entendido como uma mera formação estanque, na qual os militares eram meros “testas de ferro” dos interesses burgueses, mas sim como uma formação com interesses próprios, dissidências e conflitos internos, ao mesmo tempo em que partilhava a estratégia de desenvolvimento burguesa. Mesmo dentro do meio militar, a coesão sempre foi bastante difícil de se manter, com uma ala muito próxima à Escola Superior de Guerra, à qual pertencia Golbery do Couto e Silva, tentando manter a hegemonia no processo decisório e barrar os ímpetos intempestivos dos setores de extrema-direita e dos oficiais de menor patente.




    Nessa disputa, a chamada “comunidade de informações”, dirigida pelo Serviço Nacional de Informações (SNI), tornou-se quase um Estado-paralelo, ao conduzir a política de controle social, exercendo importante força de moderação entre os diferentes setores governistas através da pressão das armas. No entanto, para além dessa clássica e problemática divisão bipartida, é importante frisar a resistência que o projeto autoritário enfrentou a partir de dentro dos próprios quartéis, por militares definidos pelo nacionalismo e que foram contra o Golpe, muitos dos quais sendo, eventualmente, perseguidos e torturados pelo regime.24




    Em conclusão, sabe-se que muitos outros termos são mais usuais na conceituação do regime aqui discutido: “ditadura/regime militar” (FICO, 2017; MACIEL, 2004; MORAES, 2001; NAPOLITANO, 2006), “ditadura civil-militar” (REIS FILHO, 2015), “ditadura empresarial-militar” (COMPARATO, 2014; MELO, 2012), “ditadura de segurança nacional” (ALVES, 1985) ou “Estado burocrático-autoritário” (O’DONNELL, 1987).25 Reconhece-se a contribuição que cada qual, a seu tempo e a sua forma, conferiu à compreensão atual sobre o regime; contudo, crê-se que a conceituação burgo-militar proposta por Pinheiro (2014b) é aquela que melhor capta, apesar de uma ou outra insuficiência menor, os interesses de classe conjugados que motivaram a liderança do movimento de conspiração golpista e que conduziram a ditadura ao longo de sua existência, apesar das inflexões da conjuntura.




    Ter ciência dessa intrincada dinâmica da ditadura burgo-militar brasileira foi mister para os intuitos deste livro, uma vez que foi nesse cenário em que teve de atuar o MDB. Sua existência e estratégia políticas demandavam uma constante e elevada capacidade de negociação com os setores ditatoriais (da “comunidade de informações”, do Executivo, da base parlamentar e da comunidade civil). Mais do que isso, é possível dizer que sua existência esteve condicionada à negociação com a ditadura. Contudo, essa negociação nunca foi feita a partir de termos e condições iguais, como é de se esperar. Na verdade, como será discutido, esse era um dos intuitos da ditadura ao permitir a criação de um partido oficializado de oposição: condicionar sua capacidade de denúncia e contrariedade à permissão governamental. O bloco burgo-militar almejava se tornar, assim, um tutor das instituições políticas estatais.




    A ESTRUTURA BUROCRÁTICA DO MDB E AS FONTES ESTUDADAS




    Há uma potente tradição de estudos que se debruçam sobre a história específica do MDB, tradição essa que foi essencial para a completude desta pesquisa. A maior parte dos trabalhos sobre o partido busca, a partir de estudos de caso, mostrar como as contradições de seu enraizamento regional revelam indícios de sua constituição enquanto oposição à ditadura burgo-militar, focando na relação entre seus partidários e a correlação de forças interna.26 Em outro grupo, estão pesquisas de viés comparativo que buscam entender as especificidades do MDB e do PMDB em relação a agremiações coevas, em geral a ARENA ou, como no caso de Ferreira (2002), o Partido da Frente Liberal (PFL), especialmente no nível regional.27 Em espectro menor estão trabalhos amplos, focados na história de formação do MDB a nível nacional.28 É nessa seara que se encontram os paradigmáticos trabalhos de Kinzo (1988), Motta (1997) e Nader (1998), três pesquisas fundantes de uma tradição que buscou, a partir da relação entre MDB e ARENA, oposição institucional e governo burgo-militar, tentar explicar os sentidos da disputa política entre 1966 e 1985.




    É notável ver que boa parte das análises empenhadas nesse sentido se deu no campo da História, usando como fontes principais relatos colhidos em trabalho de História Oral. Outros estudos são encontrados em menor grau no âmbito das Ciências Sociais, particularmente na Ciência Política. Logo, vê-se claramente que esta pesquisa, especificamente, se insere em uma relativamente recente tradição de estudos de história partidária, especialmente por suas especificidades. Poucos foram os que se debruçaram sobre documentos produzidos diretamente pelo partido, tais como seu programa e suas diretrizes para a militância. Ainda mais original, nesse caso, é o método de análise dos documentos, a análise de discurso bakhtiniana, não encontrado ainda em nenhum trabalho sobre o MDB.




    Nesse ponto é interessante fornecer, antes de prosseguir, uma breve noção sobre a estruturação interna do MDB, de forma que o leitor tenha mais familiaridade com a forma institucional tomada pelos partidos no Brasil contemporâneo. Dadas as especificidades da legislação eleitoral, reformulada após o Ato Institucional nº 2 (BRASIL, 1965a), e o histórico partidário do país, o MDB foi fundado com uma base estruturante bastante hierarquizada e “cupulista”, não havendo grandes alterações quando de sua transmutação forçada em PMDB (1979-1980). A instância máxima de deliberação, segundo seu Estatuto (DIRETÓRIO NACIONAL DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO – DN-MDB, 1976a), era a Convenção Nacional. Sua função era de definição dos rumos do partido e tomada de decisão sobre a tática cotidiana empreendida pela oposição, reunindo-se a cada dois anos ou quando convocada em ocasiões extraordinárias. Ela definia a escolha do Diretório Nacional, indicava os candidatos às eleições gerais (Presidência da República, governos de estado, senadores federais e deputados federais), bem como montava uma avaliação da situação nacional e definia os rumos a serem tomados em torno das principais movimentações governistas e oposicionistas.




    Figura 1 – Estrutura burocrático-organizacional do Movimento Democrático Brasileiro (1974)
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    Fonte: Kinzo (1988, p. 48).




    Dadas as especificidades da legislação eleitoral, reformulada após o Ato Institucional nº 2 (BRASIL, 1965a), e ao histórico partidário do país, o MDB foi fundado com uma base estruturante bastante hierarquizada e “cupulista”, não havendo grandes alterações quando de sua transmutação forçada em PMDB (ocorrida entre 1979 e 1980). A instância máxima de deliberação, segundo seu Estatuto (DN-MDB, 1976a), era a Convenção Nacional. Sua função era de definição dos rumos do partido e tomada de decisão sobre a tática cotidiana empreendida pela oposição, reunindo-se a cada dois anos ou quando convocada em ocasiões extraordinárias. Ela definia a escolha do Diretório Nacional, indicava os candidatos às eleições gerais (Presidência da República, governos de estado, senadores federais e deputados federais), bem como montava uma avaliação da situação nacional, além de definir os rumos a serem tomados em torno das principais movimentações governistas e oposicionistas.




    De forma cotidiana, o Diretório Nacional, presidido pela Comissão do Diretório Nacional (composta por um presidente, três vice-presidentes, um secretário-geral, dois secretários, dois tesoureiros, quatro vogais, sete suplentes e os líderes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados Federais), realizava o trabalho de organização interna do partido, articulando suas diversas ramificações regionais no intuito de dar coesão à atuação emedebista a nível nacional. Cabia também a ele a indicação dos candidatos à Presidência da República e a elaboração da campanha eleitoral.




    Em nível estadual, os Diretórios Regionais e suas respectivas Convenções Regionais possuíam a mesma função estrutural dos órgãos correlatos em nível nacional, mas, neste caso, nos estados. O mesmo se via no caso dos municípios com os Diretórios Municipais ou Distritais (distritais no caso de municípios com mais de um milhão de habitantes) e as Convenções Municipais ou Distritais. Para além das instituições burocráticas rotineiras de organização de pessoal (Comitês Consultivo, Financeiro e Ético), o partido contava com um centro de formação política (Instituto de Estudos Políticos) e três departamentos de mobilização popular setoriais (Trabalhista, Jovem e Feminino). É importante frisar que tanto o Instituto de Estudos Políticos quanto os setoriais Jovem e Feminino surgiram de iniciativas exógenas à burocracia partidária, isto é, pela iniciativa orgânica de militantes do partido, sendo incorporados à estrutura oficial quando da revisão do programa partidário em 1972.




    Portanto, a fim de perscrutar as discussões propostas, foram analisados documentos produzidos pelo próprio MDB, na figura de seu Instituto de Estudos Políticos Pedroso Horta (IEPPH).29 Como denota Kinzo (1988), tal instituto se constituiu num verdadeiro “braço” político-intelectual de formação do programa partidário (veiculado nas eleições ao público e debatido cotidianamente no Congresso). Isso se via na própria definição dada a ele pela agremiação:




    Artigo 48 – É criado o Instituto de Estudos Políticos, órgão de cooperação do Movimento Democrático Brasileiro, com o objetivo de:




    Estudar os problemas políticos e culturais da realidade brasileira:




    Elaborar matérias básicas para os cursos de formação e atualização política;




    Organizar temas para ciclos de estudos, Forum (sic) de debates, conferências, seminários, simpósios e outras reuniões partidárias;




    Coordenar a organização e funcionamento dos Institutos de Estudos Políticos regionais e municipais;




    Assessorar, quando solicitado, a Direção do Partido e as Bancadas Parlamentares no desempenho de suas atribuições. (DN-MDB, 1976a, p. 65).




    Havia, portanto, duas frentes principais nas quais o IEPPH atuava: na produção de material de orientação dos membros do partido e na execução de atividades de formação política. Por um lado, o material produzido visava fornecer posturas coesas que garantissem um mínimo campo de concordância dentro da complexidade e variedade de posições políticas existentes no MDB. Por outro, fazia o trabalho de conexão com universidades e institutos de pesquisa para a atração de intelectuais e figuras públicas não inseridas na institucionalidade para fornecer substrato técnico-científico às postulações da oposição institucional. Assim, o instituto foi pensado desde seu nascedouro como uma potente via de conexão entre a base militante, a liderança e a miríade de intelectuais e outros personagens que orbitavam o partido.




    Contudo, compreende-se que esse instituto possuía uma função operacional muito mais ampla. Prospectando seu funcionamento e organização foi possível entender que esse âmbito da burocracia emedebista tinha como uma de suas principais funções a moderação das disputas internas, especialmente sobre a linha política oficial do partido que seria (ou deveria ser) defendida pelos filiados em âmbito público. Torna-se importante, portanto, entender o IEPPH como um produtor daquilo que cristalizou as posições oficiais do partido.




    Pode-se, portanto, concebê-lo como um âmbito por excelência da hegemonia partidária, já que seus membros eram escolhidos pelo diretório nacional e tinham a função de conferir unidade às frações dissonantes e/ou minoritárias. Como será visto ao longo da pesquisa, a disputa interna pelo comando do partido e a definição de sua ação política se davam essencialmente durante as convenções nacionais, porém instâncias aparentemente menores da burocracia que atuavam nos bastidores, como o IEPPH, se mostraram eficientes formas de inserir, no programa do partido, teses contra-hegemônicas (isto é, que iam no sentido de derrubar o caráter antiliberal e autoritário do governo).




    As fontes de análise escolhida foram as cartilhas contidas na Coleção Alberto Pasqualini,30 cuja produção iniciou-se em 1972, e sua republicação e sistematização decorreram entre 1976 e 1978. Compõem-na as publicações MDB em Ação, MDB no Rádio e Televisão e Constituinte com Anistia; todas essas voltadas tanto à militância do partido quanto à bancada parlamentar. É importante lembrar que essas publicações constituem compilados de falas públicas, atas de reuniões, resoluções de congressos e cartas oficiais da liderança partidária, que foram organizadas por alinhamento temático. São textos que discutem a atuação do partido em Comissões Parlamentares de Inquérito (como aquelas sobre a atuação das multinacionais no Brasil em 1974 e sobre as perdas salariais no mesmo ano), sua concepção de Estado democrático, análises da política econômica do governo e posicionamentos em momentos-chave do processo de transição (como na ocasião de greves).




    Juntas, essas fontes fornecem ao historiador uma boa noção tanto das linhas mestras que orientaram a produção discursiva emedebista ao longo de toda a ditadura burgo-militar quanto das maneiras através das quais seus grupos minoritários tentaram influenciar esses posicionamentos definidos pela direção partidária. São uma poderosa janela para se entender a perspectiva da oposição institucional no período da distensão, a partir da identificação de sua conceituação do regime, sua relação com o governo, a imagem que projetava de si, a forma como entendia os movimentos sociais, sua estratégia de poder e as variantes táticas empreendidas segundo as idas e vindas da conjuntura.




    Seu objetivo era de dar coesão aos discursos e orientar a ação coletiva do partido, com grande foco nos períodos eleitorais. É relevante também ressaltar a importância não apenas de o partido buscar um meio de veicular as suas ações e definições para seu rol de filiados, como também ativamente (pela curadoria dos textos que comporiam a coleção) construir uma memória sobre si e seu impacto na história do país. Justamente por isso não se pode abordar tais documentos considerando-os como a forma una e consensual de pensar de todos os membros do MDB. Como Benjamin (1987) afirma, é necessário “escovar a história a contrapelo” e aqui isto se relaciona a entender como se davam os conflitos internos, a correlação de forças, a dissonância e os silêncios (e silenciamentos).




    DIVISÃO CAPITULAR




    O leitor encontrará este livro dividido em quatro capítulos. O objetivo deles é ir paulatinamente apresentando o processo de construção coletiva da noção de democracia utilizada pelo partido e seu impacto na distensão promovida pelo governo Geisel. A divisão capitular foi orientada por dois fatores: um cronológico e outro documental-conceitual. A cronologia foi utilizada para, ao mesmo tempo, respeitar o percurso traçado pela agremiação e deixar claro a quem lê o processo de organização e amadurecimento do partido. Por outro lado, veremos também que há uma ênfase de explicação conceitual na organização dos capítulos, feita para garantir uma compreensão mais aprofundada da formação discursiva do período. A partir de conceitos-chave que orientaram não somente o MDB, mas a ditadura burgo-militar também, foi possível garantir um bom balanço entre o factual e o analítico na escrita.




    O primeiro capítulo se debruça sobre conceitos centrais para o entendimento da análise de fontes empreendida neste trabalho e para a compreensão da conjuntura específica do recorte utilizado. Ele começa com uma discussão sobre as possibilidades e problemáticas da análise de discurso de Mikhail Bakhtin para os estudos históricos, calcando-a firmemente nas fontes que são utilizadas aqui. Então, são feitas duas discussões conceituais sobre as categorias “democracia” e “partido político”, menos no sentido de definir uma compreensão estanque delas e mais para ampliar suas possibilidades de uso à luz da luta de classes, combatendo seu uso no senso comum. Por fim, é feita uma discussão historiográfica sobre a transição política, compreendendo algumas das principais correntes de análise em voga e mostrando aquela utilizada nessa pesquisa.




    No segundo capítulo é feito um trabalho de contextualização histórica do surgimento do MDB e sua relação com o bloco burgo-militar e as diferentes forças de oposição. Para fornecer a quem lê a riqueza e complexidade da conjuntura em que a agremiação está inserida, é retomada a forma como o bloco dirigente lidou com a arena institucional de representação política e a construção do sistema partidário que vicejaria entre 1966 e 1979. Serão apresentados os principais resultados eleitorais do partido nesse período e como eles condicionaram boa parte de sua postura frente ao eleitorado e ao regime. Da mesma forma, mostrar-se-á os dilemas que seus grupos dirigentes tiveram em lidar com os ataques vindos do governo e as diferentes possibilidades de se oporem a eles.




    Já no terceiro capítulo é iniciado o trabalho com o corpo documental principal, mostrando as bases teórico-doutrinárias da compreensão do MDB sobre a conjuntura no qual se inseria. O estudo focou na construção discursiva sobre o Estado, particularmente na diferenciação feita entre as funções que um Estado deveria ter para com seu povo e aquelas que, segundo o partido, eram desposadas pelo governo. Também foi explorada a relação entre o partido e os militares, ala central para a compreensão do bloco no poder e das restrições à ação da oposição institucional.




    Por fim, o quarto capítulo proporciona uma imersão mais aprofundada nas fontes amealhadas, refletindo sobre como diferentes elementos do programa emedebista de transição determinavam sua ideia de democracia e reagiam às condicionantes da conjuntura. A partir do programa econômico do MDB, principalmente, foram trabalhados temas como sua relação com os movimentos sociais, suas políticas de redistribuição de renda, as tentativas de aliança com a burguesia dependente-associada e o papel do nacionalismo. Essa discussão será encerrada com uma análise da aprovação da Lei da Anistia e da proposta de uma assembleia constituinte, ambas permeadas pelo que se chama aqui de um “consenso bipartidário”, isto é, concordâncias com a ARENA e o governo que vinham de elementos que não podiam ser contestados dentro do sistema partidário da época, como o anticomunismo e a recusa ao “revanchismo” contra aqueles que dirigiram o regime, após a transição.




    




    

      

        1 Em 1979, por obrigação da Nova Lei Orgânica dos Partidos – Lei nº 6.767 (BRASIL, 1979) –, promulgada pelo Congresso Nacional e aprovada pelo então Presidente da República, Gen. João Baptista Figueiredo, o partido adotou o nome Partido do Movimento Democrático Brasileiro, adicionando o termo obrigatório “partido” em seu início. Em 2017, o partido foi renomeado MDB em um projeto de reposicionamento de sua imagem, desgastada após escândalos de corrupção e com a alta impopularidade do então presidente Michel Temer (MDB-SP).


      




      

        2 Confira “Sem o PMDB...” (2014).


      




      

        3 Uma interessante crítica ao conceito de “normalidade democrática” pode ser encontrada em Badiou (2021).


      




      

        4 Tal análise capta o movimento geral de desenvolvimento do Estado capitalista, especialmente em seu modelo paradigmático desenvolvido nas regiões centrais como Reino Unido, França e Estados Unidos. Quando pensamos essa dinâmica em países da periferia do capitalismo mundial, como o Brasil, é importante lembrar que a constituição do capitalismo se deu de forma hipertardia, especialmente em suas fases industrial e financeira. Como demonstra Mazzeo (2015), a formação da autocracia burguesa – isto é, um sistema no qual a burguesia é classe dirigente do corpo político que governa para si, atendendo a seus interesses de forma privilegiada – brasileira se deu em um processo não de quebra com o velho mundo da aristocracia rural, mas sim de um transformismo do velho regime em um novo, com a manutenção de muitos dos mesmos personagens políticos na chefia das instituições de Estado, por exemplo. O caráter colonial e despótico do Brasil passaria por um “reformismo conservador”, que manteria muitos dos traços primevos: economia dependente, oligarquias que se substituem no poder, contenção da participação dos trabalhadores, hiperexploração do trabalho, impedimento à dignidade de vários grupos sociais (negros, mulheres, povos originários, população LGBTQIA+). Esse caráter conservador das mudanças político-sociais processadas no Brasil levaria o sociólogo Florestan Fernandes (2020) a denunciar o caráter contrarrevolucionário preventivo das ações da classe dominante brasileira. No esforço de sempre se antever às movimentações dos grupos dominados, fossem eles escravos, operários, camponeses, estudantes, etc., a classe dominante sempre pautou suas atividades procurando conter uma possível movimentação revolucionária, tanto pelo esmagamento das organizações desses grupos quanto pela cooptação e atendimento a certas demandas que deles surgiam.


      




      

        5 A diferenciação encontrada nesta pesquisa entre tática e estratégia segue a linha de Lênin (1977), que utiliza os dois termos nas suas diversas análises sobre a atuação do partido revolucionário segundo as diferentes conjunturas políticas que ele enfrenta. Para o revolucionário russo, a tática está inscrita nas pequena e média durações, no fato momentâneo e na conjuntura. Ela é a forma como um partido decide lidar com uma medida do governo ou um determinado arranjo das forças no poder. É o conjunto das alianças, discursos, palavras de ordem e posicionamentos que o agrupamento decide adotar em um determinado período, de forma a fazer o arranjo. Justamente pelo fato de estar atrelada a uma configuração histórica passageira, a tática deve ser ela mesma flexível, capaz de se adaptar ao rumo dos acontecimentos, adaptando a própria forma como o partido aparece para a classe trabalhadora, mas sem jamais comprometer o programa partidário.




        Já a estratégia faz parte das maquinações para a longa duração. É a estratégia que define o programa partidário e as doutrinas que guiarão ao longo dos tempos o agrupamento. É o conjunto de princípios que, articulados a uma determinada compreensão do tipo de disputa política preferível para alcançar a efetivação do programa partidário, articulam as diferentes forças internas (muitas vezes conflitantes) dentro de um partido. No caso do contexto de Lênin, a estratégia revolucionária é entendida em contraste com o paradigma reformista, ou seja, a mudança global do sistema capitalista pelo socialista está posta em contradição tanto em relação à manutenção da ditadura burguesa quanto à ideia de reformas de “humanização” desse sistema.




        Assim, tática e estratégia compõem uma mesma mecânica de funcionamento das organizações partidárias, uma vez que orientam tanto a atuação cotidiana quanto os grandes objetivos. Essa diferenciação permite, fica claro, entender a atuação dos partidos, mesmo daqueles não revolucionários-socialistas, para além da cena política da democracia representativa, compreendendo a posição que ocupam em tal sistema e a funcionalidade de sua atuação dentro da luta de classes.


      




      

        6 O termo Estado é polifônico, sendo necessário aqui frisar qual a compreensão com a qual esta pesquisa trabalha para conceber a existência, função e dialética do Estado. Balanco e Pinto (2014) demonstram como o desenvolvimento moderno do Estado esteve muito próximo ao desenvolvimento do próprio modo de produção capitalista. Desde o uso do poder de coerção estatal para a garantia da criação de um mercado interno nas metrópoles europeias, na fase do pré-capitalismo, o Estado moderno foi paulatinamente adquirindo um caráter que se cristalizaria no século XIX como a forma política da sociedade burguesa. Assim, o poder de Estado e o poder de classe acabam quase se confundindo, sendo que o primeiro tem como função tornar realidade o segundo.




        O Estado não é uma estrutura além e acima da sociedade, mas sim atravessada pelos mesmos interesses que a mobilizam. Logo, não surpreende o fato de o Estado capitalista se configurar como um organizador da acumulação de capital (através tanto do monopólio do uso da violência como da formulação de leis e da gestão da moeda). Hirsch, segundo os autores, chega mesmo a mostrar o Estado como uma contratendência utilizada para conter a queda da taxa geral de lucros, característica indelével do modo de produção capitalista (BALANCO; PINTO, 2014, p. 44).




        Nessa perspectiva, há certo nível de autonomia frente às demais forças políticas que o Estado consegue amealhar, mostrando mais do que uma mera formalização burocrática do poder coercitivo burguês. O Estado é um ambiente de conflito, em torno do qual as classes disputam sua hegemonia. Mesmo que seu fim último seja a manutenção da ordem capitalista, a pressão das lutas populares pode sim influenciar as políticas públicas. Assim, é incorreto pensar que o Estado tenha uma atuação monolítica e impassível, mas pensar um horizonte de plena liberdade para a classe trabalhadora, sob a hegemonia de um Estado burguês, é paradoxal.


      




      

        7 Decidiu-se, neste trabalho, fazer a diferenciação entre a oposição institucional e a oposição social para se tratar do todo da oposição à ditadura burgo-militar. Essa divisão foi feita como forma de diferenciar as variadas instâncias de atuação desses grupos, bem como seus diferentes processos de formação e desenvolvimento. Enquanto o MDB atuava basicamente dentro das instituições de Estado, como as casas do Poder Legislativo e algumas prefeituras, a oposição social era composta por toda sorte de partidos clandestinos, organizações setoriais e movimentos sociais que faziam reivindicações através da atuação em entidades de base, protestos de rua, assembleias populares, etc.


      




      

        8 O PCB, fundado em 1922 como Partido Comunista – Seção Brasileira da Internacional Comunista, foi posto na ilegalidade em 1933, sendo reconhecido em 1945 e ilegalizado novamente em 1947. Só retornaria à legalidade em 1985. O PCdoB surgiu como uma dissidência do PCB original em 1962, seguindo o mesmo caminho de ilegalidade e legalidade. Para mais informações, confira Abreu (2009a).


      




      

        9 Criado em 1945, o partido foi extinto em 1965 pelo Estado, com sua sigla, cores, história e herança sendo reivindicadas por Ivete Vargas e Leonel Brizola em 1980, que representavam as antigas alas conservadora e nacionalista do velho PTB, respectivamente (ALTMAN, 2019). A sobrinha-neta de Vargas ganharia a disputa no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), em 1981, porém o partido atuaria em uma lógica muito mais à direita e contra postulados clássicos do antigo PTB. Para mais informações, confira Ferreira (2009).


      




      

        10 Prática de condução partidária em que a “cúpula”, isto é, o núcleo dirigente (seja nacional ou regional) determina de forma monocrática a linha a ser seguida pelos militantes e as táticas a serem tomadas pelos partidários. É uma característica frequente de partidos fortemente enraizados no Estado, levando à criação de “caciques” que detêm cargos e conseguem hegemonizar setores da atuação partidária, ou também aparecem com frequência em agremiações muito personalistas, em que certas figuras ganham tal proeminência pessoal no debate público e angariam a capacidade de ditar os rumos do partido por si só, aliadas a seu círculo íntimo.


      




      

        11 No imediato momento pós-Segunda Guerra Mundial, uma série de intelectuais, burocratas e militares estadunidenses passaram a refletir sobre a melhor forma de conter o avanço da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), tanto no nível territorial quanto no ideológico. Passaram a confluir que era preciso, para a manutenção da estabilidade do imperialismo estadunidense (em franca consolidação), impedir o estabelecimento do comunismo e do paradigma revolucionário socialista como alternativa societária crível, particularmente para os povos do Sul Global, mas também para variados grupos oprimidos dentro de suas próprias fronteiras. A National Security Doctrine veio como resposta a essas inquietações, preconizando uma “política de contenção” pautada pela “proteção da integridade territorial, a expansão do capitalismo, até mesmo a defesa do american way of life” (FERREIRA, 2012, p. 22, grifo do autor). Para a execução dessa política seria preciso uma portentosa campanha de desmoralização da URSS e do comunismo, aliada a um alavancamento do poder de espionagem e repressão social do Estado, tanto no nível interno, para coibir o perigo de “infiltração comunista”, quanto externo, para combater processos revolucionários ou nacionalistas.


      




      

        12 A própria Escola Superior de Guerra foi montada com base no National War College dos Estados Unidos. Para mais informações, confira Barros (2009).


      




      

        13 O Ibad formou-se como um “testa de ferro” das classes dominantes na disputa ideológica em 1959. Organizando a propaganda anticomunista no Brasil, ganhou notoriedade como uma das principais instituições com apoio da Central Intelligence Agency (CIA, dos EUA) no país, atuando tanto na produção de material midiático quanto no lobby e arregimentação de aliados no Congresso Nacional e nos executivos estaduais e municipais (DREIFUSS, 2008, p. 112).


      




      

        14 O Ipes foi fundado em 1961 como um centro agrupador de empresários envolvidos com um projeto de atuação política direta das autoproclamadas “classes produtoras” na vida cotidiana do país. Consolidou-se, assim como um “centro estratégico de formulação e intervenção política do empresariado brasileiro” (NETTO, 2014, p. 50, grifo do autor), mas que conseguiu amealhar, através dos laços estabelecidos pela ESG, militares nessa rede conspiracionista.


      




      

        15 O termo nacional-desenvolvimentismo é aqui utilizado tal como em Bastos (2006), enquanto uma doutrina política de desenvolvimento capitalista alternativo, voltada ao desenvolvimento industrial-urbano através da ação indispensável do Estado como regulador econômico e organizador social. O “anti-liberalismo, o oportunismo nacionalista e a capacidade de adaptação a circunstâncias históricas cambiantes” seriam as três grandes características desta doutrina, que gozou de forte apelo no Brasil entre as décadas de 1930 e 1960.


      




      

        16 “Guerra Insurrecional: conflito interno em que parte da população armada busca a deposição de um governo.




         Guerra Revolucionária: conflito, normalmente interno, estimulado ou auxiliado do exterior, inspirado geralmente em uma ideologia, e que visa à conquista do poder pelo controle progressivo da nação” (ALVES, 1985, p. 37).


      




      

        17 O recurso ao termo “capitalismo dependente” é aqui feito tendo em mente a Teoria Marxista da Dependência, tal qual expressa em Bambirra (2013), Marini (2015), Osório (2015) e Matos (2019). O termo é usado para tratar de um sistema econômico capitalista mundial pautado na dialética entre centro e periferia. Essa divisão se daria na base da divisão internacional do trabalho, isto é, na forma como cada região do mundo contribui com a manutenção desse sistema-mundo. Enquanto aos países do centro capitalista (América Anglo-Saxônica e Europa Ocidental) cabe a função de gerência desse sistema, tanto através da atuação direta de seus Estados nas relações internacionais quanto na atuação de suas empresas multinacionais, detentoras de produtos de alta tecnologia e capital altamente valorizado, aos países periféricos cabe a produção dos insumos necessários à alimentação do sistema, bem como o papel de economias subsidiárias à valorização de capital externo.




        Para Marini (2015) a extração de superlucro seria uma das chaves de compreensão da economia dependente, uma vez que as demandas por aumento das taxas de lucro no mundo contemporâneo não mais acompanhariam as condições tradicionais de exploração do trabalho. O trabalho por mais horas, o enfraquecimento dos sindicatos, a diminuição do poder de compra dos salários, a desvalorização do salário-mínimo, a multiplicidade de tarefas e a alta rotatividade dos postos de trabalho seriam algumas das características deste novo modelo de exploração.




        O imperialismo é também um elemento fundamental desse sistema, uma vez que a dialética centro-periferia se dá numa dinâmica de subjugação da periferia em nome da transferência de capital para o centro. Justamente por isso, Estados dos países centrais podem atuar na ingerência em assuntos internos a países da periferia (como no caso de golpes de Estado ou deslegitimação de governantes e forças políticas locais); mas também as empresas multinacionais podem aumentar sua influência nos governos locais e passar a ditar boa parte da política econômica.




        O resultado dessa dinâmica são níveis de concentração de renda e desigualdade social assustadores, uma vez que a miserabilidade da vida na periferia se torna condição de existência para a transferência de capitais ao centro (através, por exemplo, da manutenção de um exército de mão de obra de reserva). A dependência é, portanto, não uma característica conjuntural, mas um elemento fundante da economia periférica, sendo sua manutenção visada pela burguesia e governantes locais como forma de manutenção do controle social e garantia de lucros numa perspectiva de atuação como “sócio menor”. Bambirra (2013) diretamente ataca tais proposições, identificadas por ela tanto na perspectiva “desenvolvimentista” da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) quanto na teoria da dependência de Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto. Ambas, por preverem modelos de desenvolvimento dentro da égide do capitalismo, acabam por estar comprometidas demais com esse modo de produção para poderem entender as reais dinâmicas da dependência, que não seriam cambiantes sem uma mudança profunda na própria estruturação do modo de produção como um todo (isto é, sua derrubada).


      




      

        18 Para uma retomada histórica da relação entre a burguesia brasileira e as Forças Armadas, confira Chasin (2000) ou Rago Filho (1998).


      




      

        19 Através da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos e, anos depois, da Aliança para o Progresso, ambas programas de desenvolvimento dependente que buscavam estreitar os laços econômicos e diplomáticos entre o Brasil e a potência hegemônica capitalista.


      




      

        20 Carioca, vinha de uma família cujos membros iam desde ex-ministros de Estado a militantes comunistas. Começou a carreira de jornalista no Diário de Notícias ao passo que exercia militância no PCB, partido com o qual rompeu em 1939. Notabilizou-se como uma das principais figuras de oposição a Getúlio Vargas, construindo carreira política na conservadora UDN, partido através do qual foi um dos líderes civis da conspiração de 1964. Em 1960 tornou-se governador do recém-criado estado da Guanabara (KELLER, 2009).


      




      

        21 O Ipes conseguiu articular uma vasta rede de mobilização reacionária da classe média urbana brasileira, composta por movimentos como: União Nacional das Associações Femininas, Associação Cristã de Moços, Associação dos Dirigentes Cristãos de Empresas, Campanha da Mulher pela Democracia, União Cívica Feminina, Campanha para Educação Cívica, Campanha da Mulher Brasileira, Movimento de Arregimentação Feminina, Liga Independente para a Liberdade, Movimento Familiar Cristão, Confederação das Famílias Cristãs, Liga Cristã Contra o Comunismo, Cruzada do Rosário em Família, Legião de Defesa Social, dentre outras (DREIFUSS, 2008, p. 311-312).


      




      

        22 A chamada “estratégia nacional-democrática”, ou “democrático-nacional”, seria uma das principais formulações utilizadas por grupamentos comunistas e até mesmo trabalhistas para compreender a execução de uma revolução burguesa de caráter nacionalista, libertador, progressista e soberano ou anti-imperialista. Como sintetiza Fonseca (2018, p. 70): “A estratégia democrático-nacional, ou EDN, pode ser entendida como uma formulação teórica para completar a revolução burguesa no Brasil, ou seja, uma etapa de amadurecimento do capitalismo, a fim de desenvolver as forças produtivas materiais brasileiras, e assim também desenvolveria o operariado. Para chegar a esse amadurecimento, a EDN visava a ocupação do Estado burguês através de uma aliança entre o proletariado, a pequena-burguesia do campo e da cidade e uma suposta burguesia nacional progressista”.


      




      

        23 O termo “bloco no poder” é aqui empregado como em Balanco e Pinto (2014), que utilizam das formulações teóricas de Antônio Gramsci e Nicos Poulantzas. Os autores entendem o bloco no poder como uma expressão da configuração histórica assumida pelas relações entre as classes dominantes no Estado capitalista. Uma vez que a classe dominante – burguesa – é compreendida por Poulantzas como composta por frações, muitas vezes conflitantes entre si no nível tático (mas comumente orientadas pela dominação de classe no nível estratégico), o bloco é o resultado dialético das relações entre essas frações de classe. A partir da disputa, a hegemonia de uma dessas frações perante as demais (compreendida pelos autores como uma “hegemonia restrita”) define o caráter do bloco no poder.




        O bloco no poder é aquele que efetivamente conduz as políticas de Estado e medeia as relações entre a classe dominante e as demais. Os autores retomam Gramsci para enfatizar o caráter de construção histórica desse bloco, uma vez que sua dominação se dá no nível da conjuntura. Aquilo que Gramsci chama de “bloco histórico” é nada mais que um arranjo dentro da classe burguesa feito entre suas frações que surge como expressão dos setores que conseguem a hegemonia no bloco e mantêm sua liderança de classe por um determinado período, até serem suplantados por outro arranjo (BALANCO; PINTO, 2014, p. 46).


      




      

        24 Confira Militares... ([20--]).


      




      

        25 Citar todos os conceitos utilizados para tipificar o regime e seus autores seria impraticável e fugiria aos objetivos deste trabalho. Tentou-se relacionar os termos mais correntes na historiografia e alguns de seus principais proponentes como forma de referenciar o leitor no debate, já que são aqueles contra os quais o termo “burgo-militar” mais frontalmente se opõe.


      




      

        26 Como exemplos desses estudos, podemos citar Andrade (2018), Ferreira (2018), Pitol (2018), Reis (2001), Rodrigues (2018) e Silva (1985).


      




      

        27 Tais como as pesquisas de Braga (2016), Carvalho (1977), Figueiredo (2009) e Jacobina (2010).


      




      

        28 Como os trabalhos de Mucinhato (2015) e Souza (2013).


      




      

        29 O Instituto de Estudos Políticos Pedroso Horta foi, por anos, o centro de formação política do MDB, onde intelectuais e políticos eleitos convergiam para a montagem de programas eleitorais e a discussão das principais encruzilhadas históricas encaradas pela oposição. Era uma parte essencial da burocracia do partido, tendo assumido um lugar de destaque na organização interna e servido como uma ponte entre a oposição institucional e o mundo acadêmico brasileiro. O deputo cujo nome é homenageado no título da instituição foi deputado federal pelo MDB de São Paulo entre 1967 e 1972, ano em que se afastou por motivos de saúde. Destacou-se como um dos principais árbitros das disputas internas do MDB, aliando sua proeminência dentro da liderança do partido às pontes com as alas mais trabalhistas do emedebismo, sendo um dos que mais lutaram por maior coesão interna dentro da oposição institucional. Em 1992 a entidade foi renomeada Fundação Ulysses Guimarães, em homenagem ao histórico líder partidário morto naquele ano em acidente de avião, mantendo-se até os dias atuais.


      




      

        30 Político gaúcho, Alberto Pasqualini foi apoiador da Revolução de 1930 e vereador de Porto Alegre pelo Partido Libertador entre 1935 e 1937. Assumiu posto no gabinete do interventor federal Ernesto Dornelles no Rio Grande do Sul, mas foi obrigado a se demitir por discordar de orientações do Governo Federal. Filiou-se ao Partido Trabalhista Brasileiro após 1945, tornando-se um importante teórico do trabalhismo brasileiro, fortemente influenciado pelas encíclicas do Papa Pio XII e pelo trabalhismo inglês. Foi senador pelo PTB do Rio Grande do Sul em 1950, atuando com destaque pela criação da Petrobrás e a implementação do monopólio estatal na extração de petróleo (LEMOS, 2009).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 - NOTAS TEÓRICO-METODOLÓGICAS PARA COMPREENDER O MDB NA DISTENSÃO: DISCURSO, DEMOCRACIA, PARTIDO E TRANSIÇÃO POLÍTICA




    Em sua 6ª Convenção Nacional, realizada na cidade de Brasília (DF) em 21 de setembro de 1975, o Movimento Democrático Brasileiro revisou seu estatuto, sendo, respectivamente, presidente e relator da comissão revisora o Sen. Lázaro Barboza (GO) e o Dep. Sérgio Murilo (PE). O estatuto revisado foi enviado às bases do partido através da publicação periódica do Diretório Nacional, a cartilha MDB em Ação (seu conjunto foi chamado de Coleção Alberto Pasqualini), no seu volume X. Nessa edição, uma carta assinada pelo Dep. Ulysses Guimarães (presidente do Diretório Nacional do MDB) e pelo Dep. Thales Ramalho (secretário-geral do MDB) antecedia o estatuto, indicando qual seria o conteúdo e quais as motivações de sua publicação. Alguns trechos dessa carta podem ser conferidos abaixo:




    O Diretório Nacional do Movimento Democrático Brasileiro encaminha-lhe o Programa, o Programa de Ação Política, o Programa de Ação Econômica e Social, os Estatutos e o Código de Ética.




    São as leis internas do Partido, às quais os filiados e dirigentes devem escrupulosa obediência.




    [...]




    A aprovação e o registro do Programa e dos Estatutos, pelo Tribunal Superior Eleitoral, documentam que o MDB é partido legal, o que tipifica como acusações capciosas, pressões arbitrárias e perseguição repugnante todo atentado discricionário contra filiados que atuem como seu respaldo e fundamentação.




    Os instrumentos legais e poderosos que lhe confiamos exigem unidade e disciplina, na luta histórica do Movimento Democrático Brasileiro pela recuperação do Estado de Direito, para que no Brasil haja liberdade, com responsabilidade; Legislativo e Judiciário como poderes efetivamente independentes; o povo tenha acesso à verdade e à informação, através da Imprensa, da Rádio e da Televisão livres; a distribuição da riqueza, para que o desenvolvimento não seja intolerável privilégio de poucos; a empresa nacional seja defendida, para que não se transfira para o exterior centros vitais de decisão do País; salários-bem-estar substituirem (sic) salários-de-fome para milhões de trabalhadores e servidores públicos; a agricultura deixe de ser a enjeitada do complexo econômico e da produção; a juventude seja respeitada e compreendida, participando da renovação política; os direitos naturais, políticos, econômicos, sociais e culturais do homem sejam efetivamente assegurados, com o que o Brasil honrará sua assinatura na Carta da ONU e na Declaração Universal dos Direitos do Homem. (DN-MDB, 1976a, p. 19-20).




    Neste substancioso trecho, é possível ver múltiplas operações discursivas sendo desveladas. Partido amplo e cindido por divisões internas, naturalmente tem-se uma tentativa feita pelo Diretório Nacional de conferir um mínimo de coesão aos diferentes grupos do MDB. Não apenas ao final do trecho mostrado são identificadas as principais bandeiras levantadas pela oposição institucional, como há um apelo claro, direto e peremptório por unidade e disciplina partidária. Ao passo que tenta cerrar suas fileiras para a ação política, defende-se veementemente das acusações do governo, criticando-o de forma velada. Para tanto, busca recuperar, aos olhos de quem lê, sua legitimidade: a luta histórica pela democracia, assim como seu reconhecimento pelo Tribunal Superior Eleitoral. Seriam essas as duas bases, uma histórica e outra legal, de sua atuação.




    Diante do volume de informações veiculadas nesse pequeno trecho é possível entrever a riqueza das fontes estudadas, além das dificuldades apresentadas a quem se defronta com elas na intenção de extrair eixos discursivos coesos. Recuperar a ação discursiva do MDB por meio de seus documentos internos foi um trabalho árduo, e nas seguintes páginas serão expostas algumas noções básicas dos aportes teórico-metodológicos que embasaram as análises empreendidas. Procurou-se estabelecer uma ponte clara entre o trabalho de análise de fontes e o conteúdo teórico utilizado, de forma a traçar um percurso lógico entre as diferentes posições do MDB ao longo do período da transição.




    1.1 A ANÁLISE DE DISCURSO




    No trecho supracitado, para além da evocação de sua legitimidade, da defesa de sua existência e da arregimentação de suas bases, pode-se observar o MDB executar um projeto mais abrangente e menos explícito: produzir uma narrativa sobre si mesmo. Para deixar esse intuito mais claro, abaixo encontra-se outro trecho elucidativo:




    O MDB é um Partido provado e amadurecido no defrontar de situações semelhantes, com as quais nunca se conformou. Jamais silenciará por temor ou acomodação: no Congresso, nas assembléias (sic), Câmaras Municipais, nos órgãos de divulgação e nas campanhas, a voz dos seus representantes foi e será ouvida com a firmeza de sempre, repudiando qualquer forma de totalitarismo, protestando contra a violência e ilegalidade, rejeitando a insensatez e o radicalismo, conclamando à compreensão e à concórdia. (DN-MDB, 1976b, p. 137).




    Nesse trecho, inicialmente, o MDB é apresentado como o personagem principal de um enredo quase épico. Um herói, intrépido e forte, ante um inimigo disforme, porém vultoso. Um vilão que incorre nas piores práticas políticas: totalitarismo, violência, radicalismo, insensatez, incompreensibilidade, discórdia. Dessa forma, busca amealhar o apoio do leitor apresentando-se como o herói que vence apesar de todos os percalços, dada sua honra e o respeito a seus nobres princípios. Uma clássica construção cavaleiresca.




    Para poder aprofundar o significado dessas linhas, é necessário ter em mente o que o MDB produz nesse trecho: um discurso. Como é sabido, há uma miríade de vertentes para se compreender o que é o discurso e quais as problemáticas envoltas nele. Para aqueles que se interessem por um périplo entre os diferentes entendimentos de discurso, recomenda-se aqui a obra de Maingueneau (2015),31 reconhecido analista do discurso francês que perpassa com maestria por ampla gama de estudos e conceitos básicos da área.




    Maingueneau (2015) bem atenta a uma distinção semântico-conceitual importante a ser feita de início. O termo discurso costuma ter duas significações correntes:




    [...] - como substantivo não contável (“isto deriva do discurso”, “o discurso estrutura nossas crenças” ...);




    - como substantivo contável que pode referir acontecimentos de fala (“cada discurso é particular”, “os discursos se inscrevem em contextos” ...) ou conjuntos textuais mais ou menos vastos (“os discursos que atravessam uma sociedade”, “os discursos da publicidade” ...). (MAINGUENEAU, 2015, p. 23).




    Logo, retomando o trecho do MDB apresentado anteriormente, é possível compreendê-lo enquanto discurso de duas formas: um discurso específico reproduzido em certo documento partidário que indica a defesa de sua existência enquanto partido; ou um elemento textual particular que compõe um todo, que seria o discurso emedebista, do qual é apenas uma unidade do proselitismo partidário. A primeira acepção costuma ser a mais corrente no senso comum, o que aqui poderia se chamar de uma visão “vulgar” do discurso, na qual é assemelhado diretamente a “texto”, “enunciado”, “fala”, “vocalização/verbalização”.32 Já a segunda é a acepção mais corrente no meio da análise de discurso, buscando não apenas entender o significado das unidades mínimas da produção verbal, mas sua posição frente a um todo composto pela produção de sentidos através da linguagem.




    Para compreender essa produção de sentido, e dessa forma ancorar teoricamente a compreensão aqui desposada de análise de sentido, forneceremos algumas noções do trabalho de Mikhail Bakhtin (2016). O filósofo da linguagem soviético, cuja obra aportou no Brasil na virada da década de 1970 para 1980,33 produziu larga contribuição para os estudos do discurso. Sua escolha como aporte teórico principal desta pesquisa (no que concerne à análise de discurso) ocorre dadas as enormes possibilidades que fornece aos estudos históricos.




    Uma primeira aproximação se dá pelo fato de Bakhtin (2016, p. 93) se distanciar da Linguística. Define o objetivo desta como de compreensão do “meio de comunicação discursiva, mas não a própria comunicação discursiva, não o enunciado de verdade, nem as relações entre eles...”. A Linguística, logo, estaria devotada por demais nos elementos intralinguísticos, desvalorizando as relações entre enunciados, assim como entre estes e os falantes. Seria uma área de análise desprovida de sujeitos historicamente constituídos.




    Na concepção de Bakhtin, contudo, o sujeito concreto ganha proeminência. O discurso (enquanto “substantivo não contável”) não pode ser compreendido fora das interações comunicacionais que seus enunciadores estabelecem. Ele é um dado vivo e orgânico da vida social, e não um mero enquadramento sintático despersonalizado.




    Tais contribuições são essenciais para uma análise de discurso utilizada nos estudos históricos, posição reiterada por Cardoso e Vainfas (1997, p. 539-540). Na avaliação dos autores, o historiador não deve, jamais, cindir o discurso de sua dimensão social. Reconstituir, refletir sobre e até mesmo criticar os fenômenos históricos analisados demanda compreender a dinâmica dos enunciados que os portam e tornam passíveis de chegar aos dias atuais. Explorar esses discursos, dessa forma, implica retomar as condições de formação sócio-histórica de seu tempo, as preocupações de seus autores, o dimensionamento das fronteiras do possível para aquela época,34 dentre tantas outras operações.




    Isso torna Bakhtin (2016) tão necessário para os estudos dos discursos historicamente produzidos. Na medida em que o autor não separa a composição linguística dos enunciados de seu devir enquanto produção humana, isso permite ir além da mera hermenêutica rasa, que busca entender o discurso pelo próprio discurso. Mais do que isso, possibilita alcançar aquele (ou aqueles) que o compuseram, enquanto prática.




    Retomando o trecho apresentado anteriormente, produzido pelo MDB, este aporte teórico de Bakhtin impõe o entendimento de que o partido atuava em meio a uma ditadura burgo-militar que cerceava permanentemente sua atuação. Limites nem sempre claros, porém existentes, coagiam a atuação de toda a oposição ao regime, fosse ela institucionalizada ou não. A defesa de sua existência, da legalidade de sua atuação e de sua legitimidade histórica foram meios encontrados pelo partido para conseguir enfrentar, dentro dos marcos da institucionalidade, os reiterados ataques à sua atuação.




    Encontra-se também, naquele trecho, um posicionamento claro do partido frente à disputa política da época. Tendo em vista o contexto geopolítico macro de Guerra Fria e a conjuntura política específica da ditadura burgo-militar (especialmente seu enfrentamento à oposição social ao regime em seus movimentos representativos), o MDB buscava se colocar numa posição de racionalidade e temperança. Uma reserva de suposto bom-senso político em meio à radicalização. O centro ponderado que rejeita os radicalismos e o totalitarismo (habilmente despersonalizado, podendo refletir-se tanto à direita quanto à esquerda). É importante lembrar que esse trecho em específico é produzido logo após a destruição da luta armada pelo governo (GORENDER, 2003), incorrendo em grande descrédito pela via revolucionária dentro das correntes de oposição. Logo, havia apelo por estratégias que preconizavam a via institucional, o “pacifismo” e rejeitavam soluções pela violência.




    Logo, fica claro o potencial que a análise de discurso bakhtiniana tem a oferecer aos historiadores. Ela é a ponte necessária para explicitar as implicações sociais, econômicas, políticas e culturais na linguagem. Isso se dá justamente porque Bakhtin (2016) rejeita a distinção feita no senso comum entre discurso e prática. É frequente se ouvir no cotidiano que os enunciados devem ser analisados separadamente (ou de maneira meramente auxiliar) à ação prática dos indivíduos. Afinal, os primeiros podem conter interesses escamoteados que levam o falante a esconder ou falsear aquilo que pratica.




    Para mostrar a falácia desse argumento, apresenta-se um exemplo prático: um político profissional genérico profere uma fala pública em um parlamento. Nessa intervenção, ele mente sobre sua atuação, dizendo que não fez aquilo que, posteriormente, descobre-se que fez. Tal tipo de ocorrido hipotético não é infrequente na política burguesa, sendo utilizado comumente para mostrar como o “discurso” é mentiroso, descreditando seu valor elucidativo no que diz respeito à ação política. Seria o caso paradigmático da distinção entre discurso e prática.




    Bakhtin (2016) perspicazmente apresenta um contraponto a essa análise. Na medida em que o discurso é a forma como o ser humano se comunica com outros indivíduos, exprimindo, assim, sentidos que o permitem dialogar com o mundo, os enunciados que profere são tão indicativos de sua atuação quanto a “prática”. Para o autor, todo enunciado é carregado de sentido, indicando o tipo de reação que o enunciador procura provocar naquele que o ouve/lê. O político profissional que mente em sua fala indica tanto de si em sua mentira quanto se estivesse proferindo um enunciado perfeitamente honesto. Ele planeja passar uma imagem para seus ouvintes, provocar emoções nestes, cuja resposta virá na forma da réplica à sua fala, seja ela proferida ou apenas imaginada. Ao esconder uma parte de si e jogar luz em outra, busca orientar sua ação por meio da dissimulação. Tal atitude é rica em valores, uma vez que indica o que essa sociedade crê como aceitável ou não vindo de um político profissional, o que compreende como mentira e verdade, a ideia de punição a quem incorre na primeira e condecoração pela última.




    O discurso é, portanto, um dado concreto da vida social. Por meio dele os indivíduos produzem sentido, o que permite que sua análise seja uma chave para explorar os sentidos e contradições dos atores políticos, foco desta pesquisa. Isso só se concretiza se o analista do discurso, ou, no caso, o historiador, souber “relacionar texto e contexto” (CARDOSO; VAINFAS, 1997, p. 539). Em outras palavras,




    [...] tomando-se o discurso como objeto, “...deixamos o domínio da língua concebida como um sistema de signos para abordar o domínio da mensagem, da expressão e da comunicação, domínio que reintroduz o sujeito (individual ou coletivo) da enunciação em suas relações com o destinatário e com o contexto cultural e social, com os códigos ideológicos; ele se inscreve num estudo das relações que existem entre a linguagem e a sociedade”. (EDMOND; MICAHUD, 1981 apud CARDOSO, 1988, p. 64).




    Tal posição não supõe o discurso como submisso à lógica social, ou seja, como mera reprodução linguística das dinâmicas sociais (CARDOSO, 1988, p. 64). Pelo contrário, trata-se de compreender que no campo linguístico as mesmas problemáticas da vida social também se dão (já que este não é um campo apartado da vida social), porém sob outra lógica. A dinâmica da forma textual, do respeito às normas linguísticas e dos diferentes tipos de recursos textuais condicionam a forma como essas problemáticas se darão na dimensão linguística. Analisar tais relações implica, como indicado acima, conseguir apreender essa dinâmica e as contradições que ela apresenta. Como aponta Bakhtin:




    O desconhecimento da natureza do enunciado e a relação indiferente com as peculiaridades das diversidades de gênero de discurso em qualquer campo da investigação linguística redundam em formalismo e em uma abstração exagerada, deformam a historicidade da investigação, debilitam as relações da língua com a vida. Ora, a língua passa a integrar a vida através de enunciados concretos (que a realizam); é igualmente através de enunciados concretos que a vida entra na língua. (BAKHTIN, 2016, p. 16).




    Para ser prático, retomando o trecho do MDB e tendo em vista o supracitado, examinar os documentos do partido somente em vista daquilo que postulam, sem um trabalho de confrontação das fontes com a dinâmica interna da agremiação, a conjuntura pela qual passava e os díspares projetos de poder de seus líderes, incorre numa abordagem meramente formalista. Uma explanação de suas intenções, sem lastro na ação concreta com a qual essas intenções dialogam. O discurso é, de maneira dialógica, orientador das ações dos indivíduos e orientado por essas ações, o que revela seu potencial para desvendar as motivações e contradições da vida social.




    Um exemplo claro de como esses “enunciados concretos” se dão na análise de discurso, no campo da História, é bem apresentado por Cardoso (1988, p. 64) quando aponta que “a luta de classes é também luta ideológica travada no plano linguístico”. As contradições da sociedade capitalista, tais como as relações de dominação, resvalam no âmbito linguístico, permitindo ser desvendadas através da análise dele. Logo, por exemplo, se é possível pensar que a classe dominante em uma sociedade determina os padrões de comportamento e pensamento socialmente aceitáveis, também determinará os de controle e circulação das mensagens verbais e não-verbais emitidas, na forma de códigos (CARDOSO, 1988, p. 80). A mídia, os modos de vida, as produções audiovisuais, a propaganda, as falas do cotidiano, todas apresentam indícios que permitem compreender a cultura da sociedade em que se inscrevem e as relações de poder inscritas nessa cultura. A ideologia35 não se daria sem os discursos que circunscrevem suas formas e a tornam maleável para a conquista dos corações e mentes dos indivíduos, ou sua submissão a ela.




    Uma vez claras as principais justificativas e aportes teóricos para o uso da análise de discurso bakhtiniana neste trabalho, é importante frisar quais conceitos centrais nortearam os estudos empreendidos. A base da compreensão de discurso em Bakhtin está no seu conceito de dialogismo. Para o filósofo da linguagem soviético, a linguagem sempre se dá através do signo da comunicação, que se realiza em forma de diálogo. Isso quer dizer que a comunicação ocorre como uma interação viva entre dois ou mais sujeitos, mostrando-se, assim, como uma “via de duas mãos”, um processo em que há a constante emissão e recepção de enunciados.




    O intercâmbio de ideias nesse diálogo, consequentemente, encontra-se permeado por negociações, refutações, concordâncias, revisões, indecisões e outras tantas reações que ocorrem na comunicação. Ela é um dado vivo e orgânico das interações sociais. Por mais que um enunciador esteja proferindo um discurso sozinho (falando consigo, escrevendo um texto que não será lido etc.), esse texto estará permeado por um receptor oculto, estando o enunciador idealizando respostas às ideias que profere. Bakhtin (2016) não concebe a comunicação como a emissão de palavras ao vazio ou processo monológico no qual um sujeito produz sentido e o outro o recebe de maneira passiva. Os interlocutores estão constantemente interagindo e apropriando-se dos sentidos produzidos em conjunto.




    O dialogismo, portanto, leva o analista do discurso a sempre ver o processo comunicacional como um compartilhamento de sentidos, no qual um sujeito emite uma mensagem e recebe a resposta dela a partir de outro.




    Todo enunciado concreto é um elo na cadeia da comunicação discursiva de um determinado campo. Os próprios limites do enunciado são determinados pela alternância dos sujeitos do discurso. Os enunciados não são indiferentes entre si nem se bastam cada um a si mesmos; uns conhecem os outros e se refletem mutuamente uns nos outros. Esses reflexos mútuos lhes determinam o caráter. Todo enunciado é pleno de ecos e ressonâncias de outros enunciados com os quais está ligado pela identidade da esfera de comunicação discursiva. Todo enunciado deve ser visto antes de tudo como uma resposta aos enunciados precedentes de um determinado campo (aqui concebemos a palavra “resposta” no sentido mais amplo): ela os rejeita, confirma, completa, baseia-se neles, subentende-os como conhecidos, de certo modo os leva em conta. Porque o enunciado ocupa uma posição definida em uma dada esfera da comunicação, em uma dada questão, em um dado assunto, etc. É impossível alguém definir sua posição sem correlacioná-la com outras posições. (BAKHTIN, 2016, p. 57, grifo do autor).




    A dialogia pensa o discurso como dependente de uma relação entre indivíduos. Todo enunciado é produzido tendo em mente as relações entre indivíduos, sendo uma de suas mais proeminentes funções impactar a atuação de outros. A dinâmica enunciação-resposta pauta a comunicação, indicando o sentido social da produção discursiva. Uma implicação direta dessa perspectiva é compreender que os enunciados carregam em si intencionalidades, ou seja, buscar motivar a ação dos indivíduos através de uma correlação de forças estabelecida entre enunciador e ouvinte. Se todo ouvinte será, invariavelmente, um enunciador ele mesmo, exercerá uma ação que poderá ou não corresponder àquilo que o enunciador primeiro indicou. Ainda assim, sua ação sempre conterá impactos da mensagem que recebeu.




    Dialogismo e discurso aparecem, dessa forma, como uma díade estrutural para compreendermos de que forma as relações de poder desveladas na sociedade se apresentam no âmbito linguístico. Tendo em vista que uma classe dominante busca tornar-se hegemônica e garantir a sua visão de mundo como aquela de toda a sociedade, o discurso se apresenta como a forma privilegiada de veiculação dessas ideias. Destrinchá-lo permite ao historiador compreender os recursos de autoridade, legitimidade, convencimento, coerção e sedução utilizados pelos dominantes para angariar a aceitação dos dominados. Viabiliza, outrossim, perscrutar como os dominados recebem e interagem com as ideias dominantes, em dinâmicas de aceitação, rejeição, revolta, devoção etc.




    Por isso, o conceito de responsividade se torna importante. Como bem apontado acima, diz respeito à disposição de todo enunciado a suscitar uma resposta a si a partir do interlocutor. Assim, sempre quando um enunciado é elaborado, ele parte do princípio de que causará determinado efeito em seu receptor. Portanto, o locutor monta seu enunciado de forma a causar a desejada resposta em seu interlocutor. Mesmo que o locutor esteja só, este projeta um interlocutor idealizado, de forma a prever uma determinada resposta à sua verbalização. Conscientemente ou não, a possível resposta do interlocutor já está contida na mensagem emitida pelo locutor.




    Tal conceito é caro à ideia de dialogismo, uma vez que confere posição ao “outro” no diálogo. Mesmo o mais monológico dos enunciados, para Bakhtin, possui em si uma predisposição a responder ou suscitar a resposta de outrem. Compõe uma cadeia de comunicação discursiva.




    O elemento formativo dessa cadeia é identificado por Bakhtin (2016, p. 34) como a interdiscursividade, isto é, o fato de que os enunciados são sempre historicamente dados, estando constantemente em relação com os enunciados que os precederam no tempo e os que os sucederão. Toda nova intervenção sempre adiciona algum elemento novo no discurso, porém parte da base daqueles enunciados que a antecederam. Surge, dessa forma, refutando-os, referendando-os, explicando-os, questionando-os etc.




    A interdiscursividade se faz relevante uma vez que é um dos campos privilegiados do embate no domínio discursivo. Se a luta de classes se dá no âmbito linguístico, especialmente por meio da disputa ideológica, ela o faz através das contradições apresentadas ao discurso dominante em determinada quadra histórica (CARDOSO, 1988, p. 83). Do mesmo modo pelo qual a classe dominante busca fazer suas narrativas se tornarem hegemônicas, seja pela imposição, seja pela cooptação, as classes dominadas podem tanto apresentar suas próprias narrativas contra-hegemônicas, ou até mesmo se apropriarem, de forma não prevista, da narrativa hegemônica.36




    Por fim, outro importante conceito de Bakhtin que merece destaque é a ideia de gênero discursivo. Objeto de muita discussão na Linguística, é definido pelo autor tal qual o todo de sua teoria: através dos usos da língua pelos seus falantes. Certos locais e situações têm determinações próprias, descobre o autor, levando-os a condicionar o enunciador em sua fala. Tais determinações acabam por criar “tipos” de discurso que se repetem. Eles acabam quase que por criar características próprias:
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